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Resumo: O presente artigo possui como objetivo refletir sobre a gestão das Instituições Públicas de 
Educação Superior, em especial de uma instituição pública estadual mineira, tendo como ponto de 
partida o funcionamento de um de seus órgãos colegiados superiores, a saber, o Conselho 
Universitário e os impactos de suas decisões na comunidade local. Tal reflexão se desenvolve 
privilegiando a perspectiva dos docentes – que dele fazem parte – a respeito da forma como se dá a 
participação, a representatividade e a democracia. Para alcance desse pressuposto, aborda-se, 
primeiramente, o que o Texto Constitucional de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996 trazem sobre os princípios democráticos que norteiam o sistema educacional 
brasileiro, em especial a Educação Superior, correlacionando-os com os pressupostos que sustentam 
as ações das instâncias colegiadas na Universidade. A seguir, toma-se como foco a implantação do 
Sistema de Seleção Unificada (SiSU) e de uma política estudantil, políticas que têm provocado 
mudanças no modus operandi da Universidade, na comunidade local e, consequentemente, no 
funcionamento e encaminhamento de decisões no âmbito do Conselho Universitário. Para análise e 
cruzamento das fontes, para melhor compreender e enriquecer o olhar sobre a dinâmica do referido 
Conselho, como instância colegiada de gestão da Universidade, órgão de consulta e deliberação 
institucional, os relatos de docentes que o integram instigam o pensar, também, sobre a necessidade 
de perceber o que está à volta da Universidade e as demandas externas. A revisão de literatura é a 
metodologia utilizada no presente artigo, subsidiando sua elaboração, bem como o desenvolvimento 
da análise de elementos que se fizeram presentes nas falas dos docentes, quando da realização de 
entrevistas semiestruturadas. Ressalta-se, por fim, que a presente produção se trata de parte de um 
trabalho em andamento, realizada no decorrer de um processo de doutoramento em educação. 
Palavras-chave: Gestão da Educação Superior. Instâncias Colegiadas Superiores. Educação 
Superior. Participação. Gestão democrática. 
 

PARTICIPATION, REPRESENTATIVITY AND DEMOCRACY: UNIVERSITY 
MANAGEMENT UNDER PERSPECTIVE 

Abstract: This article aims to reflect about the management of the Instituições Públicas de Edu-
cação Superior, in particular, about a public state institution from Minas Gerais, having as a starting 
point the functioning of one of its superior collegiate bodies, the University Council and the impacts 
of their decisions on the local community. Such reflection develops favoring the perspective of the 
teachers – that are part of it – about the participation, representation and democracy take place. To 
reach this assumption, it is firstly addressed what the 1988 Texto Constitucional and the 1996 Lei de 
Diretrizes and Bases da Educação Nacional bring about the democratic principles that guide the Bra-
zilian educational system, especially College Education, correlating them with the assumptions that 
support the actions of the instances at the University. Next, focus is on the implementation of Siste-
ma de Seleção Unificada (SiSU) and a student policy, policies that have brought changes in the mo-
dus operandi of the University, in the local community and, consequentially, in the functioning and 
referral of decisions within the University. For analysis and cross-checking of sources, to better un 
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derstand and enrich the look on the dynamics of the referred Council, as collegiate body of manage-
ment of the University, consultative body and institutional deliberation, the report of its teachers in-
stigate the thinking, also, about the need to understand what is around the University and the exter-
nal demands. The literature review is the methodology used in this article, supporting its elabora-
tion, as well as the development of the analysis of elements that were present in the teachers` 
speeches, when conducting semi-structed interviews. Finally, it is emphasized that the present pro-
duction is part of the work in progress, carried out during a doctorate process in education. 
 

Keywords: Higher Education Management. Higher Collegiate Instances. College Education. 
Participation. Democratic Management. 

 

I Introdução 

 

À área educacional brasileira, assim como às demais áreas que compõem a estrutura 
governamental, é requerida a adoção de novos rumos a fim de atingir um nível de qualidade que 
garanta ao país sua participação nos processos de “globalização da economia e internacionalização 
cultural” (LÜCK, 2010a, p. 43), estendendo a toda a população a possibilidade da vivência de um 
processo educacional que estimule o seu desenvolvimento integral. 

Partícipes desse processo, as instituições de ensino em geral não estão alheias às suas 
consequências e têm refletidas em seu funcionamento elementos que exigem uma reorganização 
interna – não desprezando aspectos externos. O novo contexto que se coloca para a área 
educacional, com a realização de uma gestão educacional democrática, pressupõe o 
estabelecimento de relações mais horizontalizadas entre as instituições e a sociedade, entre 
“sistema de ensino e escola, além da efetiva mobilização de forças culturais presentes na escola para 
a construção de um projeto educacional competente” (LÜCK, 2010a, p. 43). Além disso, pressupõe 
a descentralização das instâncias de decisão, que constituem um novo paradigma, com distribuição 
de responsabilidades tanto em nível do sistema de ensino, como no âmbito das escolas. 

Legitima-se aqui a condição da gestão educacional como aquela que abrange as propostas 
de políticas para a educação, em sentido macro, para que se realizem nos espaços das instituições de 
ensino, especialmente caracterizada por princípios democráticos e de descentralização (LÜCK, 
2010b), por meio da existência e do funcionamento de instâncias colegiadas institucionalizadas, 
integradas por representantes de segmentos das comunidades interna e externa, com direito à voz e 
voto. 

Considerando-se o contexto acima descrito e sem a pretensão de esgotar as possibilidades 
de abordagem do tema contemplado no presente artigo, estão apresentadas aqui algumas reflexões 
construídas em parte de uma pesquisa de doutorado em andamento, que aborda a gestão de uma 
Instituição de Educação Superior (IES) pública estadual mineira, elegendo o funcionamento de um 
dos seus órgãos colegiados superiores, o Conselho Universitário, como referência para se discutir a 
construção dessa gestão. 
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Dada a riqueza do espaço onde se realiza a pesquisa, possível se faz explorar alguns dos 
elementos que dela despontam. A explanação aqui se constitui, especialmente, da perspectiva dos 
docentes – que do citado Conselho participam – acerca da forma como se dá a participação, a 
representatividade e a democracia e sua percepção sobre os impactos das decisões dessa instância 
colegiada superior – órgão de consulta e deliberação institucional – na comunidade local. 

Para tanto, a revisão de literatura é a metodologia que subsidia a elaboração deste artigo, bem 
como o desenvolvimento da análise de elementos que se fizeram presentes nas falas dos docentes, 
quando da realização de entrevistas semiestruturadas pela autora do presente trabalho. 

 

A gestão universitária 

 

 

Do funcionamento à vivência prática de princípios democráticos, participação e 
representatividade 

 

A gestão educacional democrática encontra respaldo no estabelecimento de relações mais 
horizontais, nos princípios da autonomia e da participação, cabendo às instituições de ensino 
definir os caminhos a seguir, tendo em vista o que orientam as macropolíticas para a educação, 
suas normas, leis e diretrizes, bem como as demandas do contexto no qual se inserem (LÜCK, 
2010b). Os documentos legais, sob tal perspectiva, são percebidos pela instituição de ensino como 
aqueles que contribuem para uma maior organicidade dos processos da organização e o 
desenvolvimento conjunto das ações que a ela compete, e não como fator de/para resistência. 
Considerando tais aspectos, a gestão educacional 

 

[...] corresponde ao conjunto de esforços de organização, liderança, 
coordenação e orientação da aplicação de políticas educacionais propostas 
por sistemas de ensino para todas as suas escolas e assumidos pelos atores 
de âmbito macro desses sistemas. (LÜCK, 2010b, p. 25). 

 

No que tange ao funcionamento e à gestão das instituições de ensino superior brasileiras, a 
partir dos anos 90, os esforços político-educacionais direcionaram-se para a elaboração e a 
aplicação de políticas públicas para este nível de ensino. Além disso, o pleito da sociedade pela 
realização da democracia no cerne das instituições que o constituem foi fator relevante para 
modificações se efetivassem. 

Consequentemente, a “defesa da autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial dominou o terreno da educação superior” (OLIVEIRA, 2000, p. 101), 
tendo sua garantia respaldada nos textos da Constituição Federal do Brasil de 1988 (CF/88) 
(BRASIL, 1998) e, posteriormente, na Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional n° 
9394/96 (LDBEN 9394/96) (BRASIL, 1996). Contudo, ainda que a CF/88 e a LDBEN 9394/96 
contemplem tal reinvindicação, após tantos anos de homologação dessas leis, a Educação Superior  

 

 

 

 

 



 

 524 

FORGES, UnB, IFB. Brasília, 20 a 22 de novembro de 2019. 

[...] corresponde ao conjunto de esforços de organização, liderança, continua 
sendo percebida como privilégio, para a qual até mesmo o quantitativo de 
investimentos é questionado sob a defesa de que deveria ser para o ensino 
básico (OLIVEIRA, 2000). 

 

Diante disso, a luta pela democratização da Educação Superior e pela realização da gestão 
democrática na Universidade tem sido uma constante. E é no cerne das instâncias colegiadas que a 
abertura para a democracia é pautada por ações democráticas que têm a possiblidade de se fazerem 
presente, rompendo com uma estrutura rígida institucional e um modus operandi hierarquizado, 
cabendo às pessoas que as integram assumir comportamentos e atitudes mais congruentes com um 
contexto democrático. Inserido no contexto atual de reestruturação e mudanças em seus processos 
de gestão interna e externa, no ensino superior implica abrir-se para nova maneira de relacionar-se 
com os “trabalhadores de conhecimento” e estes com os estudantes, então, 
“utilizadores” (SANTOS, B., 2004, p. 29). Os processos de escuta, participação e troca de 
impressões no âmago institucional, desde então, passaram a ser mais que prementes para sua 
sobrevivência. 

Nas instituições públicas de ensino, “a igualdade democrática, política e social e a 
representatividade como forma de organização que tendem a conduzir a gestão” são princípios que 
forjam estas organizações, e o adjetivo “democrática”, acompanhando o termo “gestão”, reforça a 
sua amplitude, postula Botler (2011, p. 189). Democracia, no interior do debate educacional, é 
entendida como prática social, processo constituído a partir da ação de sujeitos históricos – 
indivíduos ou grupos –, que se constrói por meio de uma convivência pacífica e de cooperação, se 
efetivando pela prática (PARO, 2002). 

Todavia, o exercício da democracia trata de uma realidade ainda não consumada no âmbito 
escolar, mas em permanente busca por consolidar-se, contando com a representatividade dos 
segmentos da instituição de ensino nas diversas instâncias de discussão e deliberação, onde se 
fortalece a ação coletiva e se constitui novas identidades e competências político- pedagógicas 
(MELO, 2000). O agir dos membros de forma democrática em uma organização escolar sinaliza 
para o fato de que esta instituição abarca em seu cotidiano um conjunto de valores democráticos, 
de liberdade de expressão, do falar e expressar-se sem amarras (BOTLER, 2011; MARQUES, 
2011). Nesse sentido, necessária se faz a ininterrupta reflexão por parte de seus integrantes sobre 
estes conceitos, reavivando-os na mente, a fim de não se criar uma falsa ideia de democracia, que 
segue apenas as orientações legais. 

É preciso considerar que a participação e a democracia são ações que se 
projetam para o futuro, enriquecem e se aprimoram continuamente. 
Participar implica um fazer a muitas mãos, cujos frutos destinam-se a 
todos. Ao participar, o cidadão exercita um direito, responsabiliza-se pelo 
que faz e decide sobre o que precisa ser feito. Neste fazer conjunto aprende 
a solidarizar-se com os demais e aperfeiçoa-se na convivência social.  
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Assim, participar não é uma prática de caráter técnico, mas significa 
assumir compromissos sociais que produzam valores que devem ser 
públicos, democráticos e solidários. Como valor humano, a participação 
não deve depender da concessão ou permissão para sua manifestação. É 
direito que se conquista no dia-a-dia, para que se desenvolva de forma 
consistente (BARBOSA, 2012). 
 

Consequentemente, as responsabilidades dos integrantes da comunidade escolar 
aumentaram e a participação, sob esta ótica, torna-se instrumento de prevenção de conflitos e 
resistências internas em relação às políticas públicas implantadas para a educação (OLIVEIRA, 
2000). É nesse cenário de significativas mudanças na estrutura organizacional dessas instituições, 
que muito se discute sobre participação, gestão, gestão da escola, gestão democrática... Tais 
conceitos perpassam os debates sobre democracia no âmbito educacional público e são, em parte, 
complementares e interdependentes. 

Na medida em que pressupostos democráticos estão presentes nos marcos legais e 
permeiam os processos que se realizam no sistema educacional brasileiro, não há como o ambiente 
institucional se manter à margem (LÜCK, 2010a). A gestão democrática, a partir desses 
pressupostos, torna-se uma gestão de autoridade compartilhada.  

Nesse sentido, os Conselhos Escolares representam “espaços de relações de poder que 
envolveriam a autorização e influência entre as partes” (MARQUES, 2011, p. 218). São espaços de 
aprendizagem e prática da democracia, de formação para a democracia, pois dá oportunidade para a 
participação de diferentes setores da instituição escolar, por meio de seus conselheiros. 

A estrutura de Conselhos para as instituições públicas de ensino torna-se mais evidente a 
partir da década de 80, com o movimento de redemocratização do Estado, no qual a sociedade exigia 
mais participação nas instâncias de decisão. Imbuída de outras intenções, a participação surge, 
também, como forma de controle pelo Estado e vários Conselhos são criados para atender essa 
necessidade estatal (CURY, 2000). Se por um lado representam uma importante estratégia de 
controle, por outro representam espaço de construção de postura e pensamento democráticos. Os 
Conselhos pressupõem um ir e vir permanente, na busca de equilíbrio entre as partes, ainda que 
discordantes em aspectos postos para análise. Este é um exercício de democracia, pois, 

[...] certamente é do interesse comum ter conhecimento do que se passa no 
interior do órgão que tenha algum poder decisório sobre a vida social. O 
dar a conhecer de atos e decisões que implicam uma comunidade e são 
comuns a todos os seus indivíduos só pode ser produto de uma audição 
maior (CURY, 2000, p. 47). 
 

Os Conselhos são locais de fala, de escuta e de argumentações – quando democráticos. 
Conselho é o locus de deliberações, com base em estudos e análises feitas anteriormente, e 
sucedida de debate, em momento específico e resguardado para tal, ou seja, em reunião deste órgão 
(CURY, 2000). De forma congruente, Wanderley (2003) postula que os Conselhos Superiores,  
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Órgãos Colegiados das Universidades, podem se tornar “cogovernos” dentro da instituição, 
justificando-se pela 

ideia de participação que acompanha a noção de cidadania. Dentro da 
instituição universitária, corresponde ao tema da democracia interna, que se 
liga à visão de uma comunidade universitária responsável e crítica e com o 
argumento de que se as decisões afetam a todos os segmentos desta 
comunidade todos eles devem participar delas (WANDERLEY, 2003, p. 
68). 
 

Participação em locus de deliberações e representatividade dos pares é aspecto da 
instituição pública de ensino atualmente, e caracteriza seus processos de gestão. Conforme 
argumenta Dourado (2002, p. 247), “a construção de educação superior pública como patrimônio 
da sociedade, entendida como espaço de construção coletiva, implica o alargamento dos seus 
horizontes como espaço de formação ampla que não se restrinja à formação de profissionais stricto 
sensu” e os Conselhos Superiores da instituição representam espaço para tal, de expansão e 
amplitude. 

 

Considerações finais 

 

 

O objetivo principal de parte do processo de pesquisa aqui explanado foi o de refletir sobre 
a gestão das Instituições Públicas de Educação Superior, em especial de uma instituição pública 
estadual mineira, tendo como ponto de partida o funcionamento de um de seus órgãos colegiados 
superiores, a saber, o Conselho Universitário e os impactos de suas decisões na comunidade local. 

Para tanto, foram trazidas à baila algumas percepções de docentes que integram o Conselho 
a respeito de sua participação neste espaço e sobre a dinâmica de funcionamento. Uma delas refere
-se ao reconhecimento dessa instância colegiada como o locus institucional que proporciona o 
conhecimento geral da Universidade, onde decisões mais amplas são encaminhadas e, estas, de 
impactos tanto interno quanto externo. Trata-se de um lugar de participação conquistado e que 
deve ser resguardado. Local em que se participa das mudanças e, também, se é agente dessas 
mudanças na Universidade, postulam os docentes. 

Outro aspecto apontado é a existência do diálogo entre os pares para discussão e análise de 
pontos colocados em pauta nas reuniões. Por ser uma participação representativa de um segmento, 
defende-se um determinado ponto de vista com argumentação e escuta de outros pares para, 
posteriormente, decidir com explicitação do voto, e não com imposição ou arbitrariamente. Voto 
que se manifesta a partir de trocas de pontos de vista e construção, na maioria das vezes, de novas 
percepções e opiniões a respeito do tema discutido. Disseram os docentes: o que é mais relevante 
para a Universidade sobrepõe o que poderia ser um posicionamento individual. 

O ingresso na Instituição em 100% via Sistema de Seleção Unificada (SiSU) e a  
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estruturação de uma política de permanência do estudante na Universidade foram pauta de 
reuniões, análises e encaminhamentos do Conselho. De acordo com os docentes entrevistados, tais 
políticas provocam/provocarão mudanças no modus operandi institucional. Com a entrada de 
estudantes somente via SiSU a partir do ano de 2020, a Universidade terá ampliada a sua 
abrangência para além das regiões onde se localizam suas Unidades Acadêmicas (atualmente 21), 
diversificando ainda mais as características do público atendido, sem deixar de lado os impactos 
provocados nas comunidades locais, como busca por imóveis, comércio, transporte e saúde. 

Decorrente disso, prevê-se que a política estudantil tenderá a ser mais demandada. Com a 
entrada de um público oriundo de diferentes localidades do Estado e país, mais variadas também 
serão as necessidades a serem suprimidas a fim de garantir a permanência de um maior número de 
estudantes na IES. Em contrapartida, à Instituição também caberá organizar-se e reestruturar-se 
internamente para atender a demandas de origem externa. 
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